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0 Artigo 47 
O artigo 47 da 

Constituição é o se­
g u i n t e : ' 

Artigo 47 — A 
Constituição poderá 

' ser emendada medf-
ante proposta: 1) de 
membros da Câmara 
dos Deputados ou do 
Senado Federal; ou 

<2) do Presidente da 
República. 

Parágrafo 1 — Não 
' será objeto de deli­
beração a , proposta 
de emenda tendente 
a abolir a Federação 
ou a República. 

Parágrafo 2 — A 
Constituição não po­
derá ser emendada 
na vigência de esta-do 
de sítio. 

Parágrafo 3 . — No 
caso do item 1, à pro-. 
posta deverá ter a as­
sinatura de um terço 
dos membros da Câ­
mara dos Deputados 
ou do Senado Fe­
deral. 

BRASÍLIA (O GLOBO) — O ar­
tigo 47 da Constituição poderá ser­
vir de argumento ao Governo para 
considerar ilegal qualquer tentativa 
de efetivação da anunciada campa­
nha do MDB em favor da Consti­
tuinte. Estando previstas neste ar­
tigo todas,as hipóteses de emendas 
constitucionais, entre as quais náo 
consta a da Constituinte, pareceu 
claro aos assessores políticos go-' 
vernamentais, depois de um rápido 
estudo do assunto desde quarta-fei­
ra, que uma campanha pró-Consti-
tuinte seria, na prática, uma nega­
ção da própria Constituição do 
País, ou seja, uma ilegalidade. 

A informação é de alta fonte 
da Arena no Congresso, segundo a 
qual o problema da legalidade ou 
não da campanha emedebista da 
Constituinte vem sendo estudado 
desde quarta-feira passada, quando, 
em convenção, os oposicionistas áz-
cidiram aprovar, também, um rotei­
ro de realização da idéia, que pre­
tendem começar a cumprir já na 
próxima terça-feira. Em certo mo­
mento, chegou a ser examinada a 
conveniência de se declarar, já on­
tem, a ilegalidade de tal campa­
nha. Mas. ainda duvidando das 
rossibilidades do MDB de realizar 
efetivamente suas intenções, o Go­
verno terminou decidindo esperar a 

iniciativa do partido oposicionista. 
Caso realmente os oposicionistas 
cumpram seu roteiro, organizando 
caravanas de apoio à Constituinte 
e tentando o apoio do povo nos vá­
rios Estados do País, a questão da 
legalidade deverá ser invocada atra­
vés da Justiça. 

Caracteriza-se, assim, uma posi­
ção, de expectativa das áreas^políti-
cas governistas, depois de dois dias 
de intensas reações à oficialização 
do apoio à idéia da Constituinte. Pa­
rece evidente que a campanna por 
uma nova Constituição elaborada 
por um novo Congresso só será ad­
mitida enquanto realizado de modo 
absolutamente discreto e sem maior 
repercussão popular. "Absoluta­
mente não admitiremos que se ten­
te a mobilização do povo para uma 
idéia contestatória", confessava, on­
tem, um alto dirigente arenista. 
Suas palavras revelavam, com cla­
reza, a estratégia que o Governo 
decidiu adotar diante do 'delicado 
problema: de início, a fixação da 
repulsa à idéia; numa segunda fa­
se, medidas de contenção de seus 
possíveis desdobramentos. 

Problema de forma 

A oficialização da campanha 
pela Constituinte na convenção do 
MDB foi um dado que absoluta­

mente não surpreendeu o Governo. 
No enjtanto, segundo relatam agora 
os estrategistas políticos da Arena, 
cartarnente não era esperada a ofi­
cialização, também, de um roteiro 
da campanha, preparado pelo cha­
mado Grupo "Autêntico" do MDB. 
Essa nedida explica muito mais a 
reação governamental à convenção 
do MDB do que os possíveis maus 
humoies provocados pelas críticas 
contic a,s no manifesto divulgado pe­
la din ção nacional'do partido opo­
sicionista, no mesmo dia. Pois se 
distrit uia observações sobre proble­
mas eifrentados pelo Governo nas 
área jolítica, econômica e social, 
o maiifesto emedebista também 
trazia concessões nítidas — e inclu­
sive ui ia porta ainda aberta ao diá­
logo p>lítico visando à reforma da 
Consti 
te 
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momento, porém, em que o 
decidiu a ir às ruas, e ten-

ífiobilização popular em favor 
:e, o problema adqui­
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